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I. A petição 

1. Introdução 

A presente petição deu entrada na Assembleia da República a 28 de junho de 2022, estando 

endereçada ao Senhor Presidente da Assembleia da República. No dia seguinte, por 

despacho do Senhor Vice-Presidente da Assembleia, Deputado Adão Silva (PSD), a petição 

foi remetida à Comissão de Administração Pública, Modernização Administrativa, 

Descentralização e Poder Local, tendo chegado ao seu conhecimento nesse mesmo dia. 

 

Trata-se de uma petição coletiva, nos termos do estatuído no n.º 3 do artigo 4.º da Lei do 

Exercício do Direito de Petição, doravante LEDP, aprovada pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto 

(na redação das Leis n.ºs 6/93, de 1 de março, 15/2003, de 4 de junho, 45/2007, de 24 de 

agosto e 51/2017, de 13 de julho, que a republicou, pela Declaração de Retificação n.º 

23/2017, de 5 de setembro e pela Lei n.º 63/2020, de 29 de outubro. 

 

2. Objeto e motivação 

Nesta petição coletiva, apresentada pela Comissão de Trabalhadores do Instituto Nacional de 

Estatística, I.P. (INE), é solicitada a criação de uma carreira especial para todos os 

trabalhadores do INE, com remuneração equiparada à das entidades com funções de 

regulação. Assinalam que «a missão do Instituto Nacional de Estatística, I.P. (INE) justificou 

a sua classificação enquanto instituto público de regime especial (grupo A) e a necessidade 

de atração e retenção de talento na organização, com vista a assegurar a existência de 

conhecimentos especializados designadamente em relação às atuais metodologias e práticas 

estatísticas utilizadas, bem como a capacidade de acompanhar as exigências de uma 

sociedade em constante mutação e modernização e satisfazer os compromissos 

internacionais, designadamente no quadro europeu.» 

Importa destacar os 15 considerandos que, segundo a CT do INE, justificam a sua pretensão: 

«Considerando que: 

1. As estatísticas constituem um património de crucial importância para todos os países, não só 

para uso dos seus nacionais (cidadãos, empresas e outras entidades públicas e privadas), mas 

também das comunidades e organizações internacionais em que se inserem. 

2. A informação estatística oficial assume um papel de relevo na conceção, monitorização e 

avaliação de políticas públicas, a nível nacional e no espaço europeu, em geral. Os indicadores 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73102175/view?q=Exerc%C3%ADcio+do+Direito+de+Peti%C3%A7%C3%A3o
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73102175/view?q=Exerc%C3%ADcio+do+Direito+de+Peti%C3%A7%C3%A3o
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/a/626719
https://dre.pt/application/file/a/553356
https://dre.pt/application/file/a/640815
https://dre.pt/application/file/a/640815
https://dre.pt/application/file/a/107668272
https://dre.pt/application/file/a/108101799
https://dre.pt/application/file/a/108101799
https://dre.pt/application/file/a/146891058
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_main
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_main
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estatísticos são muito valorizados pela comunidade em geral e vários, além de determinarem ou 

condicionarem medidas de política pública (a nível nacional, regional e local), entraram na agenda 

política e invadiram os espaços mediático e de comentário da opinião pública, de que são 

exemplos, a população residente, o saldo migratório, a esperança média de vida, a taxa de 

desemprego, a população em risco de pobreza, o Produto Interno Bruto (PIB), o Valor 

Acrescentado Bruto (VAB), o Rendimento Nacional Bruto (RNB), o Índice de Preços no 

Consumidor, o saldo das Administrações Públicas e as emissões de dióxido carbono, entre muitos 

outros. 

3. O Instituto Nacional de Estatística, I.P. (INE) assume o estatuto de Autoridade Estatística 

Nacional e de órgão central de produção e difusão de estatísticas oficiais, sendo responsável pela 

promoção da coordenação, desenvolvimento e divulgação da atividade estatística nacional e pela 

coordenação de todas as atividades de produção e difusão da informação estatística oficial da sua 

esfera de competências, sendo o interlocutor nacional junto da Comissão Europeia (EUROSTAT) 

para fins estatísticos, no âmbito do Sistema Estatístico Europeu. 

4. Enquanto parceiro no Sistema Estatístico Europeu e para o cumprimento das suas obrigações 

a nível nacional, tem que dispor no seu quadro de trabalhadores com elevada formação técnica, 

específica e de grau de especialização diferenciado relativamente a outras entidades da 

Administração Pública. 

5. A evolução tecnológica recente aumentou, de forma significativa, o volume de informação 

armazenada em bases de dados de fontes administrativas, assim como a capacidade de 

processamento desta informação, tornando-se necessário extrair deste enorme volume de dados 

informação útil para a produção de estatísticas oficiais, que, até então, só poderia ser obtida com 

recurso à aplicação de inquéritos junto de empresas ou das famílias, alterando significativamente 

as metodologias de recolha e tratamento de informação estatística. 

6. São, cada vez mais, exigidos aos trabalhadores do INE não só conhecimentos de estatística, 

mas também de programação, machine learning, web scraping, gestão de bases de dados, análise 

de big data e, ainda, competências de técnicas de visualização da informação, capacidade 

analítica e capacidade de comunicação. 

7. Para que o INE possa cumprir cabalmente a sua missão é indispensável que disponha de 

trabalhadores com elevado grau de profissionalismo, empenho e nível técnico-científico, com 

conhecimentos e competências especializadas e com capacidade comprovada para estudar e 

implementar as soluções tecnológicas, metodológicas e tecnicamente mais adequadas a cada 

operação estatística, para coordenar ou acompanhar a execução das operações estatísticas, para 

analisar e avaliar a pertinência, a qualidade e o rigor da informação estatística final apurada e para 

proteger a confidencialidade da informação estatística. 

8. É crucial que o INE disponha de condições para atrair, manter e desenvolver técnicos altamente 

qualificados e especializados, que suportem um sistema de produção de informação estatística 

oficial, fortemente exigente em termos de qualidade e de regras de conduta ética e profissional. 
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Não obstante a revisão das carreiras do INE, operada pelo Decreto-Lei n.º 187/2015, de 7 de 

setembro, continuam a verificar-se dificuldades em recrutar novos trabalhadores e em manter em 

funções os trabalhadores qualificados, face às condições laborais atualmente vigentes noutros 

serviços e organismos da Administração Pública, quer em termos remuneratórios, quer em termos 

de evolução na carreira. 

9. O INE é um instituto público de regime especial (grupo A), integrado na administração indireta 

do Estado, dotado de autonomia administrativa, cujo estatuto remuneratório dos membros do 

conselho diretivo se rege pelo disposto no estatuto do gestor público, com impacto apenas no 

estatuto remuneratório dos dirigentes intermédios do Instituto. 

10. Nos últimos dois anos, durante o contexto pandémico, o INE não só continuou a assegurar o 

desenvolvimento integral das suas atividades anualmente programadas, como encetou um esforço 

para prestar informação estatística adicional e atempada sobre vários indicadores (económicos, 

financeiros e sociodemográficos) que evidenciaram o impacto da pandemia COVID-19 no território 

nacional. 

11. Só em 2020, o INE publicou mais 92 Destaques do que ano anterior. Fê-lo, com menos 74 

trabalhadores do que aqueles de que dispunha em 2010, registando, aliás, um mínimo histórico 

de trabalhadores (602) desde, pelo menos, 2001. Ainda em 2020 despendeu menos 2,1 milhões 

de euros do que em 2010 (ano que pode ser diretamente comparável com 2020, atendendo ao 

ciclo de realização de operações estatísticas como o Recenseamento Agrícola). 

12. Já em 2021, o esforço de todos os trabalhadores permitiu igualmente manter a realização da 

maior operação estatística nacional - os Recenseamentos à População e à Habitação, usualmente 

referidos como Censos - antecipando a divulgação dos resultados preliminares e provisórios, face 

aos calendários observados em edições anteriores. 

13. Os trabalhadores do INE estão confrontados com uma situação de absoluto estrangulamento 

profissional, decorrente da desastrosa transição de carreiras operacionalizada em 2015, 

responsável por: a) Mais de 60% dos Assistentes Técnicos (AT) não poderem beneficiar de 

qualquer valorização remuneratória até ao final da sua carreira, encontrando-se totalmente 

privados do direito à carreira. Esta situação resultou numa perda acumulada superior a 8 mil euros, 

em média, para cada um dos trabalhadores afetados por esta situação desde 2015; b) Muito 

provavelmente, 75% dos Técnicos Superiores Especialistas em Estatística (TSEE) apenas 

voltarão a ter uma alteração de posição remuneratória em 2025 (volvidos 10 anos da transição 

para a carreira especial), visto que lhes foram suprimidos, de forma ilegal e injusta, os pontos 

acumulados no âmbito do sistema de avaliação de desempenho (SIADAP) até 2015. 

14. A insuficiência do número de recursos humanos contrasta com o número crescente de projetos 

e operações estatísticas em que o Instituto se encontra envolvido, com uma complexidade técnica 

cada vez mais sofisticada e exigente, o que poderá não só comprometer a qualidade da 

informação estatística produzida, como também inviabilizar a própria produção nos prazos que 

são definidos pelos regulamentos comunitários e pela autoridade estatística europeia. 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/187-2015-70196968
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/187-2015-70196968
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15. Relembramos que, de acordo com os regulamentos comunitários aplicáveis às Autoridades 

Estatísticas Europeias, a adequação dos recursos atribuídos numa base anual ou plurianual, 

disponíveis para satisfazer as necessidades estatísticas, é uma condição necessária para 

assegurar a independência profissional das autoridades estatísticas e a alta qualidade dos dados 

estatísticos. Constatamos que os incrementos de produtividade, eficácia e eficiência da 

organização, alcançados com o esforço e dedicação de todos os profissionais, não têm sido 

devidamente valorizados pelas entidades que gerem e tutelam o INE, nem foram acompanhados 

de qualquer valorização dos seus trabalhadores.» 

 

II. Enquadramento legal 

1 – O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, o primeiro peticionário 

encontra-se corretamente identificado, sendo mencionado o nome completo, o respetivo 

domicílio e o número e a validade do documento de identificação, mostrando-se ainda 

presentes os demais requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 9.º e 17.º da 

LEDP. 

 

Não parece, por outro lado, verificar-se qualquer causa para o indeferimento liminar previsto 

no artigo 12.º deste regime jurídico, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o 

juízo sobre a admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia da República. 

 

Propõe-se, por isso, a admissão da presente petição. 

 

2 – O Decreto-Lei n.º 136/2012, de 2 de julho, que aprovou a orgânica do Instituto Nacional 

de Estatística, I. P. (INE, I. P.), veio estabelecer que o INE, I. P., é um instituto público de 

regime especial, prossegue atribuições da Presidência do Conselho de Ministros na esfera 

das estatísticas oficiais e, na qualidade de autoridade estatística nacional, faz parte do 

Sistema Estatístico Europeu. 

De entre as atribuições do INE, I. P., importa destacar as confiadas no contexto do Sistema 

Estatístico Nacional e do Sistema Estatístico Europeu, assumindo aquele organismo, nos 

termos da Lei n.º 22/2008, de 13 de maio, que estabelece os princípios, as normas e a 

estrutura do Sistema Estatístico Nacional, e do Decreto-Lei n.º 136/2012, de 2 de julho, que 

aprovou a orgânica do INE, I. P., o estatuto de autoridade estatística nacional e de órgão 

central de produção e difusão de estatísticas oficiais, sendo responsável pela promoção da 

coordenação, desenvolvimento e divulgação da atividade estatística nacional e pela 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/136-2012-178531
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/22-2008-249237
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/136-2012-178531
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coordenação de todas as atividades de produção e difusão da informação estatística oficial 

da sua esfera de competências, sendo o interlocutor nacional junto da Comissão Europeia 

(EUROSTAT) para fins estatísticos no âmbito do Sistema Estatístico Europeu. 

 

De acordo com a exposição de motivos do Decreto-Lei n.º 187/2015, de 7 de setembro, que 

Procede à revisão das carreiras do Instituto Nacional de Estatística, I. P. (INE, I. P.), e à 

criação da carreira de técnico superior especialista em estatística do INE, I.P, é incontestável 

ao nível nacional, da União Europeia e internacional a importância da atividade de produção 

estatística desenvolvida pelo INE, I. P., a qual é ainda dotada de uma grande especificidade 

e exigência do ponto de vista técnico. 

Era igualmente assumido ser notória a dificuldade em manter e recrutar, para o INE, I. P., 

técnicos superiores com as habilitações necessárias ao cumprimento da sua missão, face às 

condições laborais existentes à data, às condições remuneratórias e de progressão na 

carreira e a particular responsabilidade cometida aos trabalhadores daquele organismo. 

Daí que, num contexto de valorização das atividades de elevada criticidade e complexidade 

da Administração Pública, tornou-se prioritário inverter a situação a que os técnicos superiores 

do INE, I. P., se encontravam sujeitos, criando a carreira especial de técnico superior 

especialista em estatística do INE, I. P. Em relação aos demais trabalhadores do INE, I. P., 

procedeu-se à sua transição para as carreiras gerais da Administração Pública, a qual se 

encontrava por determinar legislativamente desde 2008. 

 

III. Proposta de tramitação 

1. Por se tratar de petição subscrita por 540 (quinhentos e quarenta) cidadãos, sendo 

admitida, deve ser nomeado relator, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 17.º da 

LEDP, não pressupondo, contudo, a sua apreciação em Plenário, conforme previsto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º, nem a audição dos respetivos peticionários, de 

acordo com o n.º 1 do artigo 21.º, ou tão pouco a realização de debate autónomo em 

Comissão, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º-A, não sendo igualmente obrigatória a 

publicação do respetivo texto em Diário da Assembleia da República, segundo o que 

preceitua o n.º 1 do artigo 26.º, todos da LEDP. 

2. Atento o objeto da petição, sugere-se que, uma vez admitida, se solicite informação 

sobre o peticionado à Senhora Ministra de Estado e da Presidência bem como ao 

Presidente do Conselho Diretivo do INE, I.P.. 

3.  Após a receção dessa informação e uma vez elaborado o relatório final, dele deve ser 

dado conhecimento aos peticionários, a todos os Grupos Parlamentares e aos DURP, 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/187-2015-70196968
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bem como ao Governo, para efeitos de eventual exercício de controlo do resultado, 

previsto no n.º 1 do artigo 27.º da LEDP. 

4. Dando cumprimento ao disposto nos n.os 6, 7 e 9 do artigo 17.º da LEDP, a Comissão 

deve apreciar e deliberar sobre admissibilidade da presente petição, aprovando, caso 

seja admitida, o respetivo relatório final no prazo de 60 dias a contar da data de 

admissão, descontados os períodos de suspensão do funcionamento da Assembleia 

da República, devendo o primeiro peticionário ser notificado do teor das deliberações 

que vierem a ser tomadas. 

 

Palácio de São Bento, 6 de fevereiro de 2022. 

 

A assessora parlamentar 

 

Susana Fazenda 


